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1. [bookmark: _TOC_250012]REVISÃO LITERÁRIA 


1.1 TROMBOSE VENOSA PROFUNDA

           A trombose venosa profunda (TVP) é uma condição que se caracteriza pela formação de coágulos sanguíneos nas veias profundas, geralmente dos membros inferiores. Essa patologia está associada a um risco de complicações, como a embolia pulmonar, que ocorre quando um fragmento do trombo se desloca até os pulmões, podendo ser fatal (Silva et al., 2022). A presença desses coágulos pode levar a sintomas como dor, inchaço, calor e vermelhidão no membro afetado, podendo ser confundida com outras condições vasculares. Em muitos casos, o diagnóstico da TVP pode ser adiado justamente por essa semelhança de sintomas com outros problemas circulatórios, o que reforça a necessidade de uma investigação clínica mais detalhada quando um paciente apresentar queixas compatíveis (Ferreira & Souza, 2021). 
           Os principais fatores de risco para o desenvolvimento da TVP incluem imobilidade, cirurgias, câncer, trombofilias hereditárias e o uso de medicamentos hormonais, como os anticoncepcionais orais (Ferreira & Souza, 2021). A fisiopatologia da TVP está relacionada à tríade de Virchow, que engloba a estase venosa, lesão endotelial e hipercoagulabilidade, contribuindo para a formação de trombos (Pereira et al., 2020). Estudos apontam que obesidade, tabagismo e sedentarismo também são fatores que aumentam o risco de TVP, tornando essencial a prevenção através da adoção de um estilo de vida saudável. Além disso, certas condições médicas, como doenças autoimunes e desordens hematológicas, também podem contribuir para um estado de hipercoagulabilidade e aumento da chance de ter trombose (Santos et al., 2019). 
           Além dos fatores de risco mais comuns, estudos indicam que a gravidez e o puerpério são momentos que também aumentam a chance para o desenvolvimento da TVP, devido às mudanças hormonais e ao aumento da compressão venosa pelo útero na gravidez (Martins et al., 2022). A idade avançada também é um fator de risco significativo, visto que a função vascular tende a diminuir com o passar dos anos, favorecendo a estase sanguínea e a formação de trombos. Pacientes idosos geralmente apresentam uma menor mobilidade e um metabolismo mais lento que dos mais jovens para degradação de fatores pró-coagulantes, o que aumenta significativamente o risco de complicações trombóticas (Rodrigues & Lima, 2020). 
           O diagnóstico da TVP é realizado por meio de exames clínicos e complementares, sendo o ultrassom com doppler o principal método de imagem utilizado (Santos et al., 2019). O tratamento envolve o uso de anticoagulantes, como a heparina e os anticoagulantes orais diretos, que visam impedir o avanço e recidiva da doença (Mendes et al., 2021). Em alguns casos, torna-se necessário o uso de meias de compressão e medidas físicas para estimular a circulação venosa e reduzir o risco de trombose recorrente (Almeida et al., 2020). Recentemente, avanços na terapia anticoagulante têm permitido um melhor controle da TVP, com opções terapêuticas mais seguras e eficazes, reduzindo os efeitos adversos associados ao tratamento convencional, como o risco de sangramentos severos (Souza et al., 2021).
[bookmark: _Hlk213780594]           A prevenção da TVP é uma estratégia na redução da mortalidade associada à doença. Medidas simples, como a mobilização precoce após cirurgias, o uso de anticoagulação profilática em pacientes de risco e a adoção de hábitos saudáveis, podem reduzir significativamente os casos de trombose (Costa et al., 2023). Além disso, campanhas de conscientização sobre os sinais e sintomas da TVP são essenciais para um diagnóstico precoce e tratamento correto. As políticas de saúde pública devem reforçar a capacitação dos profissionais da atenção primária para que saibam identificar os sinais da doença e encaminhar os pacientes para avaliação especializada quando necessário (Lima & Oliveira, 2021).

1.2 ANTICONCEPCIONAIS ORAIS
           
           Os anticoncepcionais orais (ACOs) são amplamente utilizados como um dos métodos contraceptivos mais eficazes e acessíveis. Eles consistem, geralmente, em uma combinação de estrogênio e progesterona sintéticos, que atuam inibindo a ovulação, alterando o muco cervical e tornando o ambiente uterino menos favorável à fertilização (Silva et al., 2023). Desde sua introdução na década de 1960, os ACOs passaram por diversas modificações para a diminuir os seus efeitos adversos e melhorar da segurança de uso. Entretanto, seu uso ainda levanta preocupações relacionadas a riscos cardiovasculares, especialmente em mulheres com predisposição genética ou outros fatores de risco para trombose (Mendes & Oliveira, 2021). 
           Os anticoncepcionais orais podem ser classificados em duas principais categorias: os combinados, que contêm estrogênio e progestágeno, e os de progestágeno isolado. Os combinados são os mais utilizados e eficazes, mas apresentam maior risco de efeitos adversos, incluindo o aumento da coagulação sanguínea (Costa et al., 2023). Já os anticoncepcionais à base de progestágeno isolado são recomendados para mulheres que possuem contraindicações ao estrogênio, como aquelas com histórico de doenças cardiovasculares ou trombose (Ferreira et al., 2022). 
           A escolha do anticoncepcional ideal depende de diversos fatores, como idade, histórico médico, estilo de vida e possíveis fatores de risco. Mulheres com predisposição à trombose ou histórico familiar devem ser avaliadas com cautela antes de iniciar o uso de contraceptivos hormonais (Rodrigues & Lima, 2020). Além disso, a interação entre anticoncepcionais e outros medicamentos pode influenciar sua eficácia e segurança, tornando de extrema importancia o acompanhamento médico regular (Almeida et al., 2021). 
           Estudos demonstram que a formulação do anticoncepcional influencia diretamente seus efeitos no organismo. Os ACOs de terceira e quarta geração, que contêm progestágenos como drospirenona e desogestrel, foram desenvolvidos para minimizar alguns efeitos colaterais dos contraceptivos mais antigos. No entanto, algumas pesquisas sugerem que essas versões podem estar associadas a um risco aumentado de trombose quando comparadas às versões anteriores (Souza et al., 2023). Dessa forma, a escolha do contraceptivo deve ser baseada em uma avaliação criteriosa dos riscos e benefícios para cada paciente. 
           Além de sua função contraceptiva, os anticoncepcionais orais são frequentemente prescritos para tratar condições como a síndrome dos ovários policísticos, endometriose e acne (Martins et al., 2022). Nessas situações, o uso do medicamento pode trazer benefícios significativos à saúde da mulher, reduzindo sintomas desagradáveis e melhorando sua qualidade de vida. Porém, é importante que o uso prolongado seja acompanhado por exames médicos regulares, garantindo a segurança e a eficácia (Lima & Souza, 2023).

1.3 RELAÇÃO ENTRE ANTICONCEPCIONAIS ORAIS E TROMBOSE VENOSA PROFUNDA 

           A relação entre os anticoncepcionais orais e a trombose venosa profunda tem sido amplamente estudada devido ao impacto significativo desses medicamentos na coagulação sanguínea. Estudos indicam que o uso de anticoncepcionais combinados, especialmente os que contém etinilestradiol, pode aumentar em até quatro vezes o risco de desenvolvimento de eventos trombóticos em comparação com mulheres que não utilizam ou nunca utilizaram esse método contraceptivo (Silva et al., 2022). Isso ocorre porque os hormônios presentes nos ACOs estimulam a produção de fatores pró-coagulantes, tornando o sangue mais propenso à formação de coágulos (Ferreira et al., 2021). 
           A predisposição ao risco trombótico varia conforme a dosagem hormonal, o tipo de progestágeno presente na fórmula e fatores individuais, como histórico familiar de trombose e presença de condições pré-existentes, como obesidade e tabagismo (Martins et al., 2022). Mulheres com histórico de trombofilia ou algum caso na família devem ter um acompanhamento médico rigoroso antes de iniciar o uso de ACOs, e em alguns casos, recomenda-se a utilização de métodos contraceptivos alternativos, como o dispositivo intrauterino (DIU) não hormonal (Rodrigues & Lima, 2020). 
           Outro ponto relevante é que o risco de TVP associado aos anticoncepcionais orais não se limita apenas às combinações tradicionais de estrogênio e progestágeno. Estudos recentes apontam que até mesmo os anticoncepcionais de progestágeno isolado, considerados menos nocivos nesse aspecto, podem aumentar a chance de ter trombose, embora em menor grau (Souza et al., 2023). Por isso, a decisão sobre qual método contraceptivo utilizar deve ser baseada em uma avaliação individual, considerando os benefícios e riscos para cada paciente (Costa et al., 2023). 
           A literatura científica também destaca que o risco de trombose relacionado aos anticoncepcionais orais é maior nos primeiros meses de uso, quando o corpo ainda está se adaptando às alterações hormonais feitas pelo medicamento (Almeida et al., 2021). Esse período pode ser crítico para mulheres que já possuem predisposição a eventos trombóticos, sendo essencial a realização de exames para identificar fatores de risco antes da prescrição do contraceptivo (Ferreira et al., 2022). Além disso, mudanças no estilo de vida, como a prática de atividade física e uma alimentação equilibrada, podem diminuir os efeitos colaterais e reduzir a chance de formação de coágulos (Mendes et al., 2021). 
           Outro fator imporante é a influência da idade no risco trombótico associado aos anticoncepcionais orais. Mulheres acima de 35 anos, especificamente as tabagistas ou apresentam outras comorbidades, possuem um risco maior de desenvolver TVP em decorrência do uso prolongado desses medicamentos (Rodrigues et al., 2023). Dessa forma, a recomendação médica para essa faixa etária costuma ser a de considerar métodos contraceptivos não hormonais ou aqueles que oferecem menor impacto na coagulação sanguínea (Costa & Oliveira, 2022). 
           Por fim, é essencial que campanhas de conscientização sejam implementadas para informar as mulheres sobre os riscos dos anticoncepcionais orais e a importância do acompanhamento médico regular (Lima & Souza, 2023). O acesso a informações claras e baseadas em evidências científicas permite que as usuárias façam escolhas mais seguras e alinhadas com sua saúde e bem-estar. A decisão sobre qual contraceptivo utilizar deve sempre ser compartilhada entre a paciente e o seu profissional de saúde, garantindo um uso seguro dos métodos hormonais disponíveis (Martins et al., 2022).
1.4 EPIDEMIOLOGIA DA TVP NO BRASIL E NO SUS

           A epidemiologia da trombose venosa profunda no Brasil demonstra uma alta incidência, especialmente em populações de risco, como idosos, obesos e mulheres que utilizam anticoncepcionais orais (Silva et al., 2023). Dados do Sistema Único de Saúde (SUS) apontam que os casos de TVP têm aumentado nos últimos anos, podendo ser causado pela mudanças nos hábitos de vida da população e maior conscientização sobre a doença. O acesso ao diagnóstico também aumentou, fazendo com que mais casos sejam identificados e tratados mais cedo, o que contribui para a redução de complicações, como a embolia pulmonar (Ferreira et al., 2022). 
           Nos últimos anos, o aumento do sedentarismo e das doenças metabólicas, têm impactado diretamente a incidência da TVP no Brasil. O SUS tem investido em estratégias para identificar precocemente os pacientes em risco, principalmente aqueles hospitalizados por períodos longos, submetidos a cirurgias nos mebros inferiores ou imobilizações prolongadas, pois esses são fatores que aumentam a probabilidade de formação de coágulos nas veias. A ampliação do acesso a anticoagulantes modernos também tem sido um fator positivo na redução das complicações trombóticas (Mendes et al., 2021). 
           Os dados epidemiológicos apontam que a TVP ainda é subdiagnosticada em algumas regiões do país, principalmente devido à falta de acesso a exames especializados. A ultrassonografia com doppler, por exemplo, nem sempre está disponível nos serviços de saúde pública de pequenas cidades, o que pode atrasar o diagnóstico e o tratamento adequado. Essa limitação reforça a necessidade de capacitação dos profissionais de saúde para a identificação o mais cedo possível os sintomas da TVP, permitindo que os pacientes sejam encaminhados rapidamente para centros de referência para serem tratados adequadamente (Costa et al., 2023). 
[bookmark: _Hlk213781628]           A prevenção da TVP no SUS inclui medidas como o uso de meias de compressão em pacientes hospitalizados, profilaxia medicamentosa com anticoagulantes em grupos de risco e orientação sobre a adaptaçao de um estilo de vida mais saudável. No entanto, ainda há desafios a serem superados, como a falta de adesão dos pacientes às recomendações médicas e a falta de conhecimento da população sobre a gravidade da doença. Campanhas de conscientização são essenciais para informar a população sobre os fatores de risco e os sinais, incentivando a busca por atendimento médico precoce (Lima & Oliveira, 2021). 
           Por fim, os programas de saúde pública precisam continuar investindo em pesquisas sobre a TVP no Brasil, avaliando não apenas a incidência da doença, mas também a eficácia das estratégias de prevenção e tratamento disponíveis no SUS. A coleta e análise de dados epidemiológicos são fundamentais para garantir um melhor controle da doença, reduzindo sua incidência e impacto na qualidade de vida dos pacientes (Souza et al., 2023). 
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RESUMO

Os anticoncepcionais orais representam um avanço importante na saúde feminina e no planejamento familiar, proporcionando autonomia e controle sobre a fertilidade. No entanto, apesar de sua alta eficácia e ampla utilização, o uso contínuo desses medicamentos pode trazer riscos à saúde, especialmente relacionados à trombose venosa profunda e à embolia pulmonar. Esses eventos ocorrem devido à formação de coágulos sanguíneos que podem causar complicações graves, principalmente em mulheres com fatores de risco como idade avançada, obesidade, tabagismo e hipertensão. Sendo assim, o problema que orienta este estudo pode ser caracterizado pela seguinte questão: Qual a prevalência da trombose venosa profunda como reação adversa ao uso contínuo de anticoncepcionais orais entre as usuárias do SUS no município de Campina da Lagoa/PR?  Diante do exposto o estudo tem como objetivo geral analisar a prevalência de trombose venosa profunda como reação adversa ao uso contínuo de anticoncepcionais orais entre as usuárias do Sistema Único de Saúde do município de Campina da Lagoa/PR.  A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo quantitativo, observacional, descritivo e retrospectivo, de natureza epidemiológica e documental, voltado à análise de dados secundários obtidos em registros médicos do Sistema Único de Saúde (SUS) do município de Campina da Lagoa/PR. Assim, conclui-se que, na amostra estudada, não foi possível comprovar a prevalência da trombose venosa profunda associada ao uso de anticoncepcionais orais. Contudo, o trabalho atingiu seus objetivos ao reunir informações relevantes sobre o perfil das usuárias, os fatores de risco e as limitações do sistema de saúde na detecção dessa condição.

PALAVRAS-CHAVE: Anticoncepcionais orais. Embolia Pulmonar. Trombose venosa profunda.

EPIDEMIOLOGICAL ANALYSIS OF DEEP VEIN THROMBOSIS AS AN ADVERSE REACTION TO THE CONTINUOUS USE OF ORAL CONTRACEPTIVES IN THE PUBLIC HEALTH SYSTEM OF THE MUNICIPALITY OF CAMPINA DA LAGOA/PR.

ABSTRACT

Oral contraceptives represent a significant advancement in women's health and family planning, providing autonomy and control over fertility. However, despite their high efficacy and widespread use, the continuous use of these medications can pose health risks, especially related to deep vein thrombosis and pulmonary embolism. These events occur due to the formation of blood clots that can cause serious complications, mainly in women with risk factors such as advanced age, obesity, smoking, and hypertension. Therefore, the problem guiding this study can be characterized by the following question: What is the prevalence of deep vein thrombosis as an adverse reaction to the continuous use of oral contraceptives among users of the Brazilian Unified Health System (SUS) in the municipality of Campina da Lagoa/PR? Given the above, the general objective of this study is to analyze the prevalence of deep vein thrombosis as an adverse reaction to the continuous use of oral contraceptives among users of the Unified Health System in the municipality of Campina da Lagoa/PR. This research is characterized as a quantitative, observational, descriptive, and retrospective study of an epidemiological and documentary nature, focused on the analysis of secondary data obtained from medical records of the Unified Health System (SUS) in the municipality of Campina da Lagoa/PR. Thus, it is concluded that, in the studied sample, it was not possible to confirm the prevalence of deep vein thrombosis associated with the use of oral contraceptives. However, the work achieved its objectives by gathering relevant information about the profile of the users, the risk factors, and the limitations of the health system in detecting this condition.

KEYWORDS: Oral contraceptives. Deep vein thrombosis. Pulmonary embolism


1. INTRODUÇÃO

O uso de anticoncepcionais orais representa um dos avanços mais significativos no campo da saúde feminina e do planejamento familiar. Desde sua introdução na década de 1960, esses medicamentos transformaram o papel da mulher na sociedade, permitindo maior autonomia sobre a própria fertilidade e ampliando sua inserção no mercado de trabalho. No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS) disponibiliza diversos tipos de contraceptivos, e a pílula oral está entre os mais procurados por sua praticidade e eficácia, que pode alcançar cerca de 99% quando utilizada corretamente. No entanto, paralelamente aos benefícios, crescem as discussões sobre os possíveis riscos associados ao seu uso prolongado, especialmente os eventos tromboembólicos, como a trombose venosa profunda (TVP) e a embolia pulmonar (EP), que constituem problemas de saúde pública de relevância mundial.
O tromboembolismo venoso é formado por duas condições principais: a trombose venosa profunda, que ocorre pela formação de coágulos em veias profundas, e a embolia pulmonar, resultante do deslocamento desses trombos até os pulmões. Ambas as condições podem levar a complicações graves e até fatais. A associação entre o uso de anticoncepcionais orais combinados e o aumento do risco de trombose já foi evidenciada em diversos estudos epidemiológicos, sendo mais comum entre mulheres que possuem fatores de risco adicionais, como obesidade, tabagismo, hipertensão e histórico familiar de doenças cardiovasculares (com Lena, Brito e Pagli, 2023)
Os contraceptivos orais são compostos por estrogênio e progesterona, e seu uso contínuo, sem acompanhamento médico, pode provocar desequilíbrios hormonais capazes de interferir em diversos sistemas do corpo. Os autores destacam que, apesar dos benefícios relacionados ao controle reprodutivo e ao tratamento de condições como endometriose e irregularidades menstruais, há relatos de efeitos colaterais importantes, como aumento da pressão arterial, cefaleia, variações de humor e, em casos mais severos, eventos trombóticos e cardiovasculares (Lena, Brito e Paglia, 2023).
Ao investigar os efeitos epigenéticos dos anticoncepcionais orais, apontando que os hormônios presentes nessas formulações podem modificar a expressão gênica e alterar os mecanismos de coagulação sanguínea. Segundo o estudo, essas alterações ocorrem por meio da metilação do DNA e de modificações em proteínas reguladoras da coagulação, levando a um estado de hipercoagulabilidade que favorece a formação de trombos (Sá et al. 2023).
No contexto brasileiro, o tema assume relevância ainda maior devido ao uso disseminado dos anticoncepcionais orais entre as mulheres de diferentes faixas etárias e classes sociais. Dados recentes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do Ministério da Saúde mostram que cerca de 30% das mulheres em idade fértil utilizam pílulas anticoncepcionais como método principal de prevenção da gravidez, sendo que muitas o fazem sem acompanhamento médico contínuo. Esse cenário contribui para o aumento de casos subnotificados de complicações relacionadas ao uso prolongado do medicamento. 
A discussão sobre os efeitos adversos dos anticoncepcionais também tem ampliado o debate acerca da saúde feminina e da responsabilidade médica na prescrição desses fármacos. A automedicação e a falta de acompanhamento profissional são práticas ainda comuns, que podem levar a complicações graves quando associadas a outros fatores de risco, como sedentarismo e tabagismo (Zanlorenci et al. 2023). Mesmo as pílulas de terceira e quarta geração, com menores doses de estrogênio, podem desencadear alterações hemostáticas significativas em determinadas pacientes, reforçando a necessidade de vigilância clínica e realização de exames periódicos antes e durante o uso do medicamento (Lena et al. 2023).
Em contrapartida, é inegável que os anticoncepcionais orais trouxeram avanços notáveis para a saúde e autonomia das mulheres. Conforme observado, o acesso a esses métodos contribuiu para a diminuição da taxa de fecundidade, o fortalecimento do planejamento familiar e o empoderamento feminino no mercado de trabalho. No entanto, a literatura recente tem destacado que o equilíbrio entre os benefícios e os riscos depende diretamente da orientação médica, da conscientização das usuárias e da ampliação de políticas públicas voltadas à educação em saúde reprodutiva (Zanlorenci, Oliveira e Ferreira, 2023).
Sendo assim, o problema que orienta este estudo pode ser caracterizado pela seguinte questão: Qual a prevalência da trombose venosa profunda como reação adversa ao uso contínuo de anticoncepcionais orais entre as usuárias do SUS no município de Campina da Lagoa/PR? 
Diante do exposto o estudo tem como objetivo geral analisar a prevalência de  trombose venosa profunda como reação adversa ao uso contínuo de anticoncepcionais orais entre as usuárias do Sistema Único de Saúde do município de Campina da Lagoa/PR. E tem como objetivo específico: Reunir informações sobre a relação entre o uso de anticoncepcionais orais e o aparecimento de trombose venosa profunda; identificar os principais fatores de risco que aumentam as chances de trombose em mulheres que fazem uso contínuo de anticoncepcionais orais e verificar a incidência de casos de TVP entre as usuárias do SUS que fazem uso contínuo de anticoncepcionais orais.
Este estudo justifica-se pela relevância da trombose venosa profunda (TVP) como um problema de saúde pública que pode causar complicações graves e até óbito, especialmente entre mulheres que utilizam anticoncepcionais orais de forma contínua. A escolha do tema surge da necessidade de compreender melhor os riscos associados a esses medicamentos, amplamente distribuídos pelo Sistema Único de Saúde (SUS), e de identificar possíveis fatores de vulnerabilidade entre as usuárias. Embora existam diversas pesquisas sobre a relação entre o uso de anticoncepcionais e a ocorrência de TVP, observa-se uma escassez de estudos voltados à realidade de municípios de pequeno porte, como Campina da Lagoa/PR. 


2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 RELAÇÃO ENTRE O USO DE ANTICONCEPCIONAIS ORAIS E O APARECIMENTO DE TROMBOSE VENOSA PROFUNDA 

O uso de anticoncepcionais orais revolucionou a saúde reprodutiva feminina, proporcionando autonomia sobre o planejamento familiar. Entretanto, seu uso contínuo vem sendo amplamente debatido devido à possível associação com complicações tromboembólicas, especialmente a trombose venosa profunda (TVP), uma condição potencialmente grave que pode levar à embolia pulmonar e, em casos extremos, ao óbito. Essa relação tem sido objeto de estudos que buscam compreender como os componentes hormonais presentes nas pílulas, principalmente o estrogênio e a progesterona, interferem no sistema circulatório e favorecem o surgimento de coágulos sanguíneos.
A TVP é causada pela formação de trombos nas veias profundas, geralmente nos membros inferiores, e sua ocorrência está relacionada à tríade de Virchow — estase venosa, lesão endotelial e hipercoagulabilidade. O estrogênio, um dos principais hormônios presentes nos anticoncepcionais, tem a capacidade de alterar a coagulação sanguínea ao aumentar os níveis de fatores pró-coagulantes e reduzir a atividade de anticoagulantes naturais. Essa alteração na hemostasia cria um ambiente favorável à formação de coágulos, elevando o risco de trombose, principalmente entre mulheres que possuem predisposição genética, obesidade, ou fazem uso prolongado da medicação (Barros et al. 2024).
Embora os anticoncepcionais orais sejam eficazes para o controle da natalidade e o tratamento de distúrbios hormonais, seu uso contínuo pode gerar efeitos adversos cardiovasculares e circulatórios. A revisão desses autores mostra que o risco de tromboembolismo venoso (TEV) é mais elevado durante os primeiros meses de uso, quando o organismo ainda se adapta à presença dos hormônios sintéticos. Além disso, fatores como tabagismo, sedentarismo e idade acima de 35 anos podem potencializar os riscos, tornando necessária uma avaliação médica individual antes da prescrição. Os autores também apontam que os anticoncepcionais de terceira e quarta geração, apesar de conterem menores doses de estrogênio, podem apresentar riscos equivalentes devido à composição de progestagênios com ação mais intensa sobre o metabolismo hepático (Santos et al. 2023).
Estudos revelam que os hormônios podem causar alterações epigenéticas, modificando a expressão de genes ligados à coagulação do sangue. Esse processo ocorre por meio da metilação do DNA e de modificações nas proteínas associadas, o que interfere na regulação da formação de plaquetas e na função endotelial. Tais mudanças aumentam a propensão à hipercoagulabilidade, especialmente em mulheres com predisposição genética para trombofilias, como as mutações do gene da protrombina e do fator V de Leiden. Esses mecanismos explicam por que algumas pacientes desenvolvem eventos trombóticos mesmo em doses hormonais reduzidas (Sá et al. 2023).
Analisa-se também a presença das mutações G20210A do gene da protrombina e G1691A do fator V de Leiden em mulheres em idade reprodutiva. Os resultados indicaram que portadoras dessas mutações apresentam um risco significativamente maior de desenvolver trombose ao utilizar anticoncepcionais hormonais combinados. A associação entre fatores genéticos e o uso de anticoncepcionais cria um cenário de risco ampliado, em que pequenas alterações hormonais podem desencadear processos de coagulação descontrolada (Netto et al. 2023).
A trombofilia é uma das principais causas de trombose em mulheres jovens e está relacionada tanto a fatores hereditários quanto adquiridos. O uso de anticoncepcionais é um dos fatores externos mais frequentemente associados ao desenvolvimento dessa condição, pois altera o equilíbrio natural entre os mecanismos de coagulação e anticoagulação. Os autores explicam que, nos primeiros meses de uso da pílula, ocorrem adaptações hormonais no fígado que afetam a síntese de proteínas envolvidas na coagulação, como o fibrinogênio e a antitrombina III, o que aumenta a viscosidade sanguínea e a possibilidade de formação de coágulos (Gualberto et al. 2023). 
Acrescentam-se que a preocupação com o uso de anticoncepcionais vai além do risco de trombose isolada, abrangendo também suas complicações mais severas, como a embolia pulmonar. Quando um trombo formado nas veias profundas se desprende e atinge as artérias pulmonares, ocorre obstrução do fluxo sanguíneo, o que pode levar a insuficiência respiratória aguda. Estudos apontam que entre 20% e 30% dos casos de embolia pulmonar em mulheres jovens estão associados ao uso prolongado de anticoncepcionais orais (Gualberto et al. 2023).
Apesar dos riscos, o uso de anticoncepcionais continua sendo uma prática amplamente difundida, devido à sua alta eficácia e aos benefícios no controle menstrual e na prevenção de gestações não planejadas. No entanto, destaca-se que a prescrição deve sempre levar em conta o histórico clínico da paciente, priorizando a individualização do tratamento e a adoção de medidas preventivas, como a realização de exames de coagulação e o monitoramento periódico de sintomas sugestivos de complicações circulatórias (Santos et al. 2023).
Os estudos mais recentes apontam ainda para a importância do aconselhamento médico e da educação em saúde como estratégias essenciais para reduzir o número de eventos trombóticos associados aos anticoncepcionais. A combinação de fatores genéticos, epigenéticos e comportamentais exige uma abordagem multidisciplinar, com atuação conjunta de médicos, farmacêuticos e enfermeiros, garantindo a segurança das usuárias e a detecção precoce de sinais de risco (Sá et al. 2023).
A necessidade de campanhas educativas que esclareçam as mulheres sobre os sintomas iniciais da trombose, como dor e inchaço nas pernas, sensação de peso e alterações de temperatura nos membros inferiores. O reconhecimento precoce desses sinais pode evitar a progressão da doença e prevenir complicações fatais. Além disso, medidas simples como a prática regular de atividade física, a hidratação adequada e a suspensão do tabagismo são fundamentais para a redução dos riscos (Netto et al. 2023).
Embora os anticoncepcionais modernos possuam formulações com doses hormonais menores, a segurança total ainda depende da avaliação de fatores individuais. A realização de testes genéticos para identificar mutações de trombofilia, antes do início do uso de anticoncepcionais, poderia se tornar uma ferramenta importante na medicina preventiva, permitindo uma escolha mais segura do método contraceptivo e reduzindo os índices de trombose entre mulheres em idade fértil (Netto et al. 2023)

2.2 PRINCIPAIS FATORES DE RISCO QUE AUMENTAM AS CHANCES DE TROMBOSE EM MULHERES QUE FAZEM USO CONTÍNUO DE ANTICONCEPCIONAIS ORAIS

O uso prolongado de anticoncepcionais orais, embora seja um dos métodos mais eficazes e acessíveis para o controle da natalidade, está diretamente relacionado ao aumento de eventos tromboembólicos em mulheres em idade reprodutiva. A trombose venosa profunda (TVP) é uma das complicações mais graves desse processo, resultante da formação de coágulos nas veias profundas, principalmente dos membros inferiores. Diversos estudos apontam que esse risco não decorre apenas do uso do medicamento, mas da combinação de múltiplos fatores de risco que se somam e potencializam a probabilidade de um evento trombótico.
Fatores genéticos como mutações no gene da protrombina (G20210A) e no fator V de Leiden (G1691A) elevam consideravelmente o risco de trombose em mulheres que fazem uso contínuo de anticoncepcionais. Essas mutações estão associadas à trombofilia hereditária, uma condição que altera o equilíbrio da coagulação sanguínea, favorecendo a formação de coágulos. Quando essas alterações genéticas são somadas ao uso de hormônios sintéticos, ocorre uma resposta exacerbada do sistema hemostático, resultando em um risco até 10 vezes maior de eventos tromboembólicos em comparação com mulheres sem predisposição genética (Netto et al. 2023).
Outro fator importante está relacionado à dose e tipo de hormônio presente na formulação do anticoncepcional. Explica-se que as pílulas combinadas, apresentam maior potencial trombogênico do que as compostas apenas por progesterona. O estrogênio é responsável por alterar o metabolismo hepático, aumentando a produção de proteínas envolvidas na coagulação, como o fibrinogênio e o fator VIII, ao mesmo tempo em que reduz a atividade de anticoagulantes naturais, como a antitrombina III (Winter et al. 2023).
Além da composição hormonal, o tempo de uso também é um fator relevante. Pesquisas apontam que o risco de trombose é maior durante os primeiros meses de uso, período em que o organismo ainda está se adaptando à nova carga hormonal. Contudo, o uso prolongado, superior a dois anos, também é preocupante, pois mantém o sistema circulatório sob constante estímulo hormonal, o que pode provocar disfunções endoteliais e alterações permanentes nos mecanismos de coagulação (Lucas et al. 2024).
A idade e o estilo de vida também são determinantes. Mulheres acima dos 35 anos apresentam maior vulnerabilidade aos efeitos adversos dos anticoncepcionais, principalmente se forem tabagistas. O tabaco potencializa os efeitos pró-coagulantes do estrogênio, promovendo lesões na parede dos vasos sanguíneos e reduzindo a oxigenação tecidual. Além disso, o sedentarismo e o excesso de peso aumentam a estase venosa, que favorece a formação de trombos (Luz et al. 2023).
Estudos chamam atenção para outro fator frequentemente negligenciado: a automedicação. Muitas mulheres iniciam ou trocam o tipo de anticoncepcional sem orientação médica, guiadas por informações de redes sociais ou indicações de terceiros. Essa prática aumenta a probabilidade de complicações, já que não há uma análise individualizada sobre os antecedentes familiares, o histórico de doenças vasculares ou o perfil genético da paciente. Em casos assim, a ausência de acompanhamento clínico pode resultar no uso inadequado de compostos hormonais em pacientes predispostas à trombose ou a outras doenças cardiovasculares, elevando significativamente o risco de eventos tromboembólicos (Junior, Ferreira e Carvalho, 2024).
Outro aspecto importante é o fator epigenético, que tem sido alvo de estudos recentes. Os anticoncepcionais orais podem alterar a expressão gênica por meio da metilação do DNA e de modificações nas histonas, influenciando diretamente a regulação dos genes relacionados à coagulação. Esse tipo de alteração epigenética é silenciosa, pois não modifica o código genético, mas altera o modo como ele é “lido” e interpretado pelo organismo, tornando o sangue mais propenso à formação de coágulos. Essa descoberta reforça a necessidade de personalizar os métodos contraceptivos conforme o perfil genético e epigenético de cada mulher (Sá et al. 2023).
Também enfatizam a influência de fatores adquiridos, como o uso de terapias hormonais, gravidez, imobilização prolongada e cirurgias recentes. Em mulheres que já utilizam anticoncepcionais orais, esses fatores somados podem desencadear quadros agudos de trombofilia adquirida. As adaptações hormonais provocadas pelos contraceptivos alteram o equilíbrio da hemostasia, e a introdução de novos fatores de risco pode ultrapassar a capacidade natural do organismo de controlar a coagulação (Gualberto et al. 2023).
Além dos fatores fisiológicos e genéticos, há também questões sociais e comportamentais envolvidas. Observara-se, em um estudo realizado com universitárias de Foz do Iguaçu, que muitas mulheres desconhecem os efeitos colaterais dos anticoncepcionais, inclusive os riscos de trombose. A pesquisa mostrou que 47% das entrevistadas nunca haviam recebido informações detalhadas de profissionais de saúde sobre possíveis complicações, e 32% relataram usar o medicamento de forma ininterrupta por mais de dois anos (Luz et al. 2023).
Destaca-se que o tipo de progestagênio presente na pílula também influencia o risco trombótico. As formulações mais antigas, com levonorgestrel, apresentam risco menor em comparação às mais modernas, que utilizam desogestrel e drospirenona. Estes últimos, apesar de possuírem efeitos colaterais reduzidos em outros aspectos, apresentam maior interferência nos fatores de coagulação (Winter et al. 2023)
Sugere-se que a realização de exames genéticos preventivos poderia ser incorporada à rotina ginecológica, especialmente para mulheres com histórico familiar de trombose. A detecção antecipada de mutações genéticas permitiria identificar pacientes de alto risco e, consequentemente, evitar o uso de contraceptivos hormonais que pudessem agravar o quadro (Netto et al. 2023).
Os fatores de risco para trombose em mulheres que fazem uso contínuo de anticoncepcionais orais envolvem uma combinação complexa de aspectos biológicos, genéticos, hormonais e comportamentais. A conscientização, o acompanhamento médico e o uso racional dos contraceptivos são medidas fundamentais para reduzir a incidência de casos. O desafio atual está em equilibrar os benefícios contraceptivos com a segurança vascular, priorizando o bem-estar e a saúde integral da mulher (Lucas et al. 2024).


3. METODOLOGIA

A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo quantitativo, observacional, descritivo e retrospectivo, de natureza epidemiológica e documental, voltado à análise de dados secundários obtidos em registros médicos do Sistema Único de Saúde (SUS) do município de Campina da Lagoa/PR. Essa abordagem foi escolhida por permitir a identificação de possíveis relações entre o uso contínuo de anticoncepcionais orais e o surgimento de trombose venosa profunda (TVP), bem como a descrição do perfil epidemiológico das usuárias atendidas nas unidades de saúde.
Durante a fase de coleta e análise documental, foi possível identificar limitações relevantes quanto à quantidade e à qualidade dos registros disponíveis nas unidades básicas de saúde do município de Campina da Lagoa/PR. Inicialmente, o projeto previa o levantamento de cem prontuários médicos de mulheres em idade fértil, usuárias do Sistema Único de Saúde (SUS), que fizessem uso contínuo de anticoncepcionais orais. No entanto, ao iniciar a triagem dos documentos, constatou-se que o número real de registros que atendiam aos critérios de inclusão era significativamente menor do que o esperado. Após a revisão minuciosa dos arquivos disponíveis, foram identificados apenas vinte prontuários completos, conforme demonstrado na planilha apresentada nos anexos, a qual contém as iniciais das pacientes, a idade e o mês-ano correspondente ao registro clínico analisado.
Essa diferença entre o número planejado e o número efetivo de amostras resultou de diversos fatores estruturais e administrativos observados durante o processo. Em primeiro lugar, o município de Campina da Lagoa é uma localidade de pequeno porte, com uma rede de atenção básica que, embora eficiente em termos de cobertura, apresenta limitações quanto ao registro digital e à padronização dos prontuários. Muitos documentos permanecem em formato físico, arquivados manualmente, o que dificulta o acesso rápido e seguro às informações. Verificou-se que parte significativa dos prontuários não continha dados completos sobre o uso de anticoncepcionais orais.
Outro aspecto que contribuiu para a redução da amostra foi a ausência de anotações clínicas específicas relacionadas à utilização de medicamentos. Embora o objetivo do estudo fosse avaliar a possível associação entre o uso contínuo de anticoncepcionais orais e a ocorrência de TVP, não foram encontrados registros que confirmassem essa relação entre as usuárias analisadas. 
	Foram analisados vinte prontuários médicos de usuárias do Sistema Único de Saúde (SUS) do município de Campina da Lagoa/PR, revisados individualmente e organizados em uma planilha no software Microsoft Excel, contendo as variáveis idade, mês e ano de registro e tempo de acompanhamento. As pacientes apresentaram idades entre 23 e 82 anos, com média aproximada de 58 anos, demonstrando predominância de mulheres adultas e idosas em uso contínuo de anticoncepcionais orais entre janeiro de 2020 e dezembro de 2024.


4. ANÁLISES E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A distribuição temporal dos dados revelou maior concentração de registros nos anos de 2020, 2022 e 2024, com picos de atendimento em meses distintos, como maio, junho e fevereiro. O conjunto das informações obtidas, mesmo em número reduzido, permite caracterizar o perfil das pacientes como predominantemente composto por mulheres adultas, com idades médias acima de 40 anos, que realizam acompanhamento nas unidades de saúde neste caso, no Hospital e Maternidade Nossa senhora das Graças.
A ausência de resultados expressivos ou de confirmações clínicas do uso de anticoncepcionais orais não invalida a relevância científica do estudo. Pelo contrário, esse cenário reforça a importância de registrar e discutir as limitações enfrentadas em pesquisas realizadas em contextos locais, onde a disponibilidade de dados pode ser restrita. A ausência de correlação direta entre o uso de anticoncepcionais orais e a ocorrência de trombose venosa profunda constitui, por si só, um resultado relevante, pois indica que, dentro da realidade do município estudado, não houve evidências que sustentassem a hipótese inicial de associação entre essas variáveis.
Dessa forma, a pesquisa manteve-se fiel à sua proposta original, apresentando os resultados encontrados de forma transparente e fundamentada. A análise realizada contribui para demonstrar a necessidade de aprimoramento dos sistemas de registro e monitoramento de dados clínicos nas unidades básicas de saúde, além de ressaltar a importância da continuidade de estudos voltados à farmacovigilância e ao acompanhamento dos efeitos adversos de medicamentos de uso prolongado, como os anticoncepcionais orais.
Após a coleta e organização das informações obtidas junto às unidades de saúde do município de Campina da Lagoa/PR, foi elaborada uma planilha contendo os registros de 20 pacientes que atenderam aos critérios estabelecidos na metodologia. O levantamento contemplou variáveis como idade, mês e ano de atendimento, conforme demonstrado na Tabela 1, a seguir.

Tabela 1 - Registros de pacientes usuárias de anticoncepcionais orais atendidas pelo SUS (2020–2024)
	Nome (sigla)
	Idade (anos)
	Mês/Ano do registro

	G.M
	25
	jan/20

	A.J
	76
	mai/20

	M.A
	65
	mai/20

	R.P
	46
	mai/20

	M.A
	43
	jun/20

	A.M
	23
	jun/20

	N.A
	60
	ago/20

	V.L
	52
	set/20

	F.G
	37
	set/20

	A.P
	59
	abr/21

	N.M
	67
	ago/21

	M.O
	50
	set/21

	D.A
	45
	fev/22

	M.A
	76
	fev/22

	D.J
	61
	fev/22

	A.D
	69
	mai/22

	A.A
	79
	fev/24

	M.M
	75
	mai/24

	N.T
	82
	mar/24

	M.C
	66
	nov/24


Fonte: Dados da pesquisa (2024).

A tabela evidencia que os registros se concentraram principalmente nos anos de 2020, 2022 e 2024, com destaque para os meses de maio, junho e fevereiro, períodos em que houve maior frequência de atendimentos nas unidades básicas de saúde. Essa variação temporal demonstra que o uso contínuo de anticoncepcionais orais permanece estável entre as usuárias do SUS, mesmo diante das limitações estruturais do sistema. Apesar do número reduzido de amostras, foi possível traçar um perfil epidemiológico representativo, composto majoritariamente por mulheres adultas e idosas, com idades variando entre 23 e 82 anos, e média de 58 anos.
Esse dado é relevante, pois mostra que a trombose venosa profunda não segue um perfil padronizado. Apesar dos resultados não conterem o uso de anticoncepcionais orais, sabemos que após os 40 anos, seja por prescrição médica para tratamento de disfunções hormonais, controle de sintomas da menopausa ou prevenção de doenças ginecológicas, muitas mulheres fazem uso dos anticoncepcionais, fato que se tivesse sido documentado poderia revelar uma possível relação.
Embora o objetivo inicial do estudo fosse investigar a possível associação entre o uso de anticoncepcionais e o aparecimento de trombose, não houve registros de diagnósticos clínicos ou exames complementares que comprovassem tal ocorrência. Esse resultado, porém, não invalida a importância científica da pesquisa, mas reforça as limitações estruturais que envolvem o diagnóstico de doenças vasculares em municípios de pequeno porte. 
A ausência de diagnósticos formais pode, portanto, estar mais relacionada à falta de estrutura para a documentação e a urgência em transferir as pacientes para um centro de saúde maior e mais especializado. Esse cenário é comum em cidades pequenas, onde o atendimento básico prioriza o alívio dos sintomas e o encaminhamento apenas em situações de maior gravidade. 
O perfil identificado nas pacientes analisadas está de acordo com os achados de Gualberto et al. (2023), que apontam uma incidência crescente de trombofilia em mulheres acima de 40 anos. Os autores explicam que se as mulheres fizessem o uso dos anticoncepcionais, o que afeta o equilíbrio natural entre os mecanismos de coagulação e anticoagulação, elevando a viscosidade do sangue e aumentando a chance de formação de coágulos, especialmente em mulheres com fatores de risco adicionais, como obesidade e tabagismo, seria comprovada a associação.
Sá et al. (2023) destacam que o uso contínuo de anticoncepcionais pode causar alterações epigenéticas, modificando a expressão de genes relacionados à coagulação sanguínea. Essas mudanças ocorrem por meio de processos como a metilação do DNA e alterações nas proteínas reguladoras, tornando o sangue mais propenso à formação de trombos mesmo em mulheres sem histórico prévio de doenças vasculares. Embora esses efeitos não tenham sido comprovados nos prontuários analisados, é importante considerá-los na interpretação dos resultados, já que refletem possíveis mecanismos biológicos que poderiam explicar a ocorrência de trombose em usuárias de anticoncepcionais em contextos mais amplos.
Os resultados obtidos também se alinham com a análise de Netto et al. (2023), que investigaram mutações genéticas associadas à trombofilia, como G20210A da protrombina e G1691A do fator V de Leiden, em mulheres em idade reprodutiva. Esses autores observaram que portadoras dessas mutações apresentam um risco significativamente maior de desenvolver trombose quando utilizam contraceptivos hormonais combinados. Embora o presente estudo não tenha incluído análises genéticas, essa relação demonstra a importância de considerar o histórico familiar e genético das pacientes antes da prescrição de métodos contraceptivos hormonais.
Em comparação com estudos realizados em outras regiões, a realidade observada em Campina da Lagoa reflete o mesmo padrão descrito por Barros et al. (2024), que identificaram que a falta de diagnóstico precoce e a subnotificação de casos de trombose são desafios recorrentes nos serviços públicos de saúde. Essas limitações impedem o levantamento preciso da incidência real da doença e dificultam a adoção de políticas de prevenção mais eficazes.
Apesar das limitações metodológicas, o presente estudo cumpre seu papel ao apresentar uma análise fiel à realidade local e ao reforçar a importância do monitoramento contínuo de medicamentos de uso prolongado. A ausência de casos confirmados não significa inexistência de risco, mas sim a necessidade de aprimorar o acompanhamento clínico, o registro documental e a integração entre os níveis de atenção à saúde. Assim como afirmam Santos et al. (2023), a vigilância farmacológica e a orientação médica adequada são essenciais para prevenir eventos tromboembólicos e garantir o uso seguro dos anticoncepcionais orais.
Os resultados obtidos demonstram que, embora não tenham sido identificados casos clínicos de trombose venosa profunda, a análise permitiu compreender o perfil e as condições de acompanhamento das usuárias do SUS no município estudado. A partir da comparação com estudos nacionais, observa-se que o risco de trombose está associado à soma de fatores individuais, hormonais e estruturais, o que reforça a importância de políticas de prevenção, diagnóstico precoce e educação em saúde. Dessa forma, o estudo contribui para o debate científico sobre os efeitos adversos do uso prolongado de anticoncepcionais e destaca a necessidade de mais pesquisas regionais que abordem a realidade dos municípios brasileiros de pequeno porte.


5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo teve como propósito analisar a prevalência da trombose venosa profunda (TVP) como possível reação adversa ao uso contínuo de anticoncepcionais orais entre usuárias do Sistema Único de Saúde (SUS) do município de Campina da Lagoa/PR. A partir da coleta e análise de prontuários médicos, buscou-se compreender se havia registros clínicos que indicassem a ocorrência de casos relacionados à trombose, bem como traçar o perfil das pacientes e identificar fatores de risco associados a esse tipo de complicação.
Com base nos resultados obtidos, constatou-se que não foram encontrados registros do uso de anticoncepcionais orais. Essa ausência de registros não significa necessariamente a inexistência da condição no município, mas pode estar relacionada à limitação estrutural dos serviços de saúde locais, que ainda carecem de recursos diagnósticos mais avançados, e visam a transferência para centros maiores. Apesar disso, a análise dos dados permitiu identificar um perfil epidemiológico predominante, composto por mulheres adultas e idosas, com faixa etária entre 23 e 82 anos.
Quanto aos fatores de risco, verificou-se que idade avançada, histórico familiar de doenças cardiovasculares, obesidade, tabagismo e sedentarismo são condições que podem potencializar os efeitos hormonais dos anticoncepcionais sobre o sistema circulatório. O reconhecimento desses fatores é fundamental para que as equipes de saúde realizem uma prescrição mais individualizada e adotem medidas preventivas, como exames de rotina e monitoramento do sistema circulatório das pacientes em uso prolongado, que provavelmente é uma pesquisa feita em centros especializados.
A pesquisa também revelou a necessidade de aprimoramento dos registros médicos e da criação de sistemas informatizados de acompanhamento, que permitam identificar precocemente reações adversas e gerar dados epidemiológicos mais precisos. Essa melhoria é essencial para que futuras investigações possam avaliar com maior exatidão a relação entre o uso de anticoncepcionais e a ocorrência de trombose venosa profunda em municípios de pequeno porte.
Assim, conclui-se que, na amostra estudada, não foi possível comprovar a prevalência da trombose venosa profunda associada ao uso de anticoncepcionais orais. Contudo, o trabalho atingiu seus objetivos ao reunir informações relevantes sobre o perfil das usuárias, os fatores de risco e as limitações do sistema de saúde na detecção dessa condição. Os resultados obtidos reforçam a importância de manter o acompanhamento médico periódico, orientar o uso racional dos anticoncepcionais e promover ações de educação em saúde voltadas à prevenção de eventos tromboembólicos.
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Fonte: Adaptado de UEZ e MADUREIRA (2013, p. 44)
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Tabela 1 – Média dos resultados coletados. 

Jan/12             Fev/12            Mar/12            Abr/12
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RESUMO

Os anticoncepcionais orais representam um avanço importante na saúde feminina e no planejamento familiar, proporcionando autonomia e controle sobre a fertilidade. No entanto, apesar de sua alta eficácia e ampla utilização, o uso contínuo desses medicamentos pode trazer riscos à saúde, especialmente relacionados à trombose venosa profunda e à embolia pulmonar. Esses eventos ocorrem devido à formação de coágulos sanguíneos que podem causar complicações graves, principalmente em mulheres com fatores de risco como idade avançada, obesidade, tabagismo e hipertensão. Sendo assim, o problema que orienta este estudo pode ser caracterizado pela seguinte questão: Qual a prevalência da trombose venosa profunda como reação adversa ao uso contínuo de anticoncepcionais orais entre as usuárias do SUS no município de Campina da Lagoa/PR? Diante do exposto o estudo tem como objetivo geral analisar a prevalência de trombose venosa profunda como reação adversa ao uso contínuo de anticoncepcionais orais entre as usuárias do Sistema Único de Saúde do município de Campina da Lagoa/PR. A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo quantitativo, observacional, descritivo e retrospectivo, de natureza epidemiológica e documental, voltado à análise de dados secundários obtidos em registros médicos do Sistema Único de Saúde (SUS) do município de Campina da Lagoa/PR. Assim, conclui-se que, na amostra estudada, não foi possível comprovar a prevalência da trombose venosa profunda associada ao uso de anticoncepcionais orais. Contudo, o trabalho atingiu seus objetivos ao reunir informações relevantes sobre o perfil das usuárias, os fatores de risco e as limitações do sistema de saúde na detecção dessa condição.

PALAVRAS-CHAVE: Anticoncepcionais orais. Embolia Pulmonar. Trombose venosa profunda.

EPIDEMIOLOGICAL ANALYSIS OF DEEP VEIN THROMBOSIS AS AN ADVERSE REACTION TO THE CONTINUOUS USE OF ORAL CONTRACEPTIVES IN THE PUBLIC HEALTH SYSTEM OF THE MUNICIPALITY OF CAMPINA DA LAGOA/PR.

ABSTRACT

Oral contraceptives represent a significant advancement in women's health and family planning, providing autonomy and control over fertility. However, despite their high efficacy and widespread use, the continuous use of these medications can pose health risks, especially related to deep vein thrombosis and pulmonary embolism. These events occur due to the formation of blood clots that can cause serious complications, mainly in women with risk factors such as advanced age, obesity, smoking, and hypertension. Therefore, the problem guiding this study can be characterized by the following question: What is the prevalence of deep vein thrombosis as an adverse reaction to the continuous use of oral contraceptives among users of the Brazilian Unified Health System (SUS) in the municipality of Campina da Lagoa/PR? Given the above, the general objective of this study is to analyze the prevalence of deep vein thrombosis as an adverse reaction to the continuous use of oral contraceptives among users of the Unified Health System in the municipality of Campina da Lagoa/PR. This research is characterized as a quantitative, observational, descriptive, and retrospective study of an epidemiological and documentary nature, focused on the analysis of secondary data obtained from medical records of the Unified Health System (SUS) in the municipality of Campina da Lagoa/PR. Thus, it is concluded that, in the studied sample, it was not possible to confirm the prevalence of deep vein thrombosis associated with the use of oral contraceptives. However, the work achieved its objectives by gathering relevant information about the profile of the users, the risk factors, and the limitations of the health system in detecting this condition.

KEYWORDS: Oral contraceptives. Deep vein thrombosis. Pulmonary embolism


1. INTRODUÇÃO

O uso de anticoncepcionais orais representa um dos avanços mais significativos no campo da saúde feminina e do planejamento familiar. Desde sua introdução na década de 1960, esses medicamentos transformaram o papel da mulher na sociedade, permitindo maior autonomia sobre a própria fertilidade e ampliando sua inserção no mercado de trabalho. No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS) disponibiliza diversos tipos de contraceptivos, e a pílula oral está entre os mais procurados por sua praticidade e eficácia, que pode alcançar cerca de 99% quando utilizada corretamente. No entanto, paralelamente aos benefícios, crescem as discussões sobre os possíveis riscos associados ao seu uso prolongado, especialmente os eventos tromboembólicos, como a trombose venosa profunda (TVP) e a embolia pulmonar (EP), que constituem problemas de saúde pública de relevância mundial.
O tromboembolismo venoso é formado por duas condições principais: a trombose venosa profunda, que ocorre pela formação de coágulos em veias profundas, e a embolia pulmonar, resultante do deslocamento desses trombos até os pulmões. Ambas as condições podem levar a complicações graves e até fatais. A associação entre o uso de anticoncepcionais orais combinados e o aumento do risco de trombose já foi evidenciada em diversos estudos epidemiológicos, sendo mais comum entre mulheres que possuem fatores de risco adicionais, como obesidade, tabagismo, hipertensão e histórico familiar de doenças cardiovasculares (com Lena, Brito e Pagli, 2023)
Os contraceptivos orais são compostos por estrogênio e progesterona, e seu uso contínuo, sem acompanhamento médico, pode provocar desequilíbrios hormonais capazes de interferir em diversos sistemas do corpo. Os autores destacam que, apesar dos benefícios relacionados ao controle reprodutivo e ao tratamento de condições como endometriose e irregularidades menstruais, há relatos de efeitos colaterais importantes, como aumento da pressão arterial, cefaleia, variações de humor e, em casos mais severos, eventos trombóticos e cardiovasculares (Lena, Brito e Paglia, 2023).
Ao investigar os efeitos epigenéticos dos anticoncepcionais orais, apontando que os hormônios presentes nessas formulações podem modificar a expressão gênica e alterar os mecanismos de coagulação sanguínea. Segundo o estudo, essas alterações ocorrem por meio da metilação do DNA e de modificações em proteínas reguladoras da coagulação, levando a um estado de hipercoagulabilidade que favorece a formação de trombos (Sá et al. 2023).
No contexto brasileiro, o tema assume relevância ainda maior devido ao uso disseminado dos anticoncepcionais orais entre as mulheres de diferentes faixas etárias e classes sociais. Dados recentes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do Ministério da Saúde mostram que cerca de 30% das mulheres em idade fértil utilizam pílulas anticoncepcionais como método principal de prevenção da gravidez, sendo que muitas o fazem sem acompanhamento médico contínuo. Esse cenário contribui para o aumento de casos subnotificados de complicações relacionadas ao uso prolongado do medicamento.
A discussão sobre os efeitos adversos dos anticoncepcionais também tem ampliado o debate acerca da saúde feminina e da responsabilidade médica na prescrição desses fármacos. A automedicação e a falta de acompanhamento profissional são práticas ainda comuns, que podem levar a complicações graves quando associadas a outros fatores de risco, como sedentarismo e tabagismo (Zanlorenci et al. 2023). Mesmo as pílulas de terceira e quarta geração, com menores doses de estrogênio, podem desencadear alterações hemostáticas significativas em determinadas pacientes, reforçando a necessidade de vigilância clínica e realização de exames periódicos antes e durante o uso do medicamento (Lena et al. 2023).
Em contrapartida, é inegável que os anticoncepcionais orais trouxeram avanços notáveis para a saúde e autonomia das mulheres. Conforme observado, o acesso a esses métodos contribuiu para a diminuição da taxa de fecundidade, o fortalecimento do planejamento familiar e o empoderamento feminino no mercado de trabalho. No entanto, a literatura recente tem destacado que o equilíbrio entre os benefícios e os riscos depende diretamente da orientação médica, da conscientização das usuárias e da ampliação de políticas públicas voltadas à educação em saúde reprodutiva (Zanlorenci, Oliveira e Ferreira, 2023).
Sendo assim, o problema que orienta este estudo pode ser caracterizado pela seguinte questão: Qual a prevalência da trombose venosa profunda como reação adversa ao uso contínuo de anticoncepcionais orais entre as usuárias do SUS no município de Campina da Lagoa/PR?
Diante do exposto o estudo tem como objetivo geral analisar a prevalência de trombose venosa profunda como reação adversa ao uso contínuo de anticoncepcionais orais entre as usuárias do Sistema Único de Saúde do município de Campina da Lagoa/PR. E tem como objetivo específico: Reunir informações sobre a relação entre o uso de anticoncepcionais orais e o aparecimento de trombose venosa profunda; identificar os principais fatores de risco que aumentam as chances de trombose em mulheres que fazem uso contínuo de anticoncepcionais orais e verificar a incidência de casos de TVP entre as usuárias do SUS que fazem uso contínuo de anticoncepcionais orais.
Este estudo justifica-se pela relevância da trombose venosa profunda (TVP) como um problema de saúde pública que pode causar complicações graves e até óbito, especialmente entre mulheres que utilizam anticoncepcionais orais de forma contínua. A escolha do tema surge da necessidade de compreender melhor os riscos associados a esses medicamentos, amplamente distribuídos pelo Sistema Único de Saúde (SUS), e de identificar possíveis fatores de vulnerabilidade entre as usuárias. Embora existam diversas pesquisas sobre a relação entre o uso de anticoncepcionais e a ocorrência de TVP, observa-se uma escassez de estudos voltados à realidade de municípios de pequeno porte, como Campina da Lagoa/PR.


2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 RELAÇÃO ENTRE O USO DE ANTICONCEPCIONAIS ORAIS E O APARECIMENTO DE TROMBOSE VENOSA PROFUNDA

O uso de anticoncepcionais orais revolucionou a saúde reprodutiva feminina, proporcionando autonomia sobre o planejamento familiar. Entretanto, seu uso contínuo vem sendo amplamente debatido devido à possível associação com complicações tromboembólicas, especialmente a trombose venosa profunda (TVP), uma condição potencialmente grave que pode levar à embolia pulmonar e, em casos extremos, ao óbito. Essa relação tem sido objeto de estudos que buscam compreender como os componentes hormonais presentes nas pílulas, principalmente o estrogênio e a progesterona, interferem no sistema circulatório e favorecem o surgimento de coágulos sanguíneos.
A TVP é causada pela formação de trombos nas veias profundas, geralmente nos membros inferiores, e sua ocorrência está relacionada à tríade de Virchow — estase venosa, lesão endotelial e hipercoagulabilidade. O estrogênio, um dos principais hormônios presentes nos anticoncepcionais, tem a capacidade de alterar a coagulação sanguínea ao aumentar os níveis de fatores pró-coagulantes e reduzir a atividade de anticoagulantes naturais. Essa alteração na hemostasia cria um ambiente favorável à formação de coágulos, elevando o risco de trombose, principalmente entre mulheres que possuem predisposição genética, obesidade, ou fazem uso prolongado da medicação (Barros et al. 2024).
Embora os anticoncepcionais orais sejam eficazes para o controle da natalidade e o tratamento de distúrbios hormonais, seu uso contínuo pode gerar efeitos adversos cardiovasculares e circulatórios. A revisão desses autores mostra que o risco de tromboembolismo venoso (TEV) é mais elevado durante os primeiros meses de uso, quando o organismo ainda se adapta à presença dos hormônios sintéticos. Além disso, fatores como tabagismo, sedentarismo e idade acima de 35 anos podem potencializar os riscos, tornando necessária uma avaliação médica individual antes da prescrição. Os autores também apontam que os anticoncepcionais de terceira e quarta geração, apesar de conterem menores doses de estrogênio, podem apresentar riscos equivalentes devido à composição de progestagênios com ação mais intensa sobre o metabolismo hepático (Santos et al. 2023).
Estudos revelam que os hormônios podem causar alterações epigenéticas, modificando a expressão de genes ligados à coagulação do sangue. Esse processo ocorre por meio da metilação do DNA e de modificações nas proteínas associadas, o que interfere na regulação da formação de plaquetas e na função endotelial. Tais mudanças aumentam a propensão à hipercoagulabilidade, especialmente em mulheres com predisposição genética para trombofilias, como as mutações do gene da protrombina e do fator V de Leiden. Esses mecanismos explicam por que algumas pacientes desenvolvem eventos trombóticos mesmo em doses hormonais reduzidas (Sá et al. 2023).
Analisa-se também a presença das mutações G20210A do gene da protrombina e G1691A do fator V de Leiden em mulheres em idade reprodutiva. Os resultados indicaram que portadoras dessas mutações apresentam um risco significativamente maior de desenvolver trombose ao utilizar anticoncepcionais hormonais combinados. A associação entre fatores genéticos e o uso de anticoncepcionais cria um cenário de risco ampliado, em que pequenas alterações hormonais podem desencadear processos de coagulação descontrolada (Netto et al. 2023).
A trombofilia é uma das principais causas de trombose em mulheres jovens e está relacionada tanto a fatores hereditários quanto adquiridos. O uso de anticoncepcionais é um dos fatores externos mais frequentemente associados ao desenvolvimento dessa condição, pois altera o equilíbrio natural entre os mecanismos de coagulação e anticoagulação. Os autores explicam que, nos primeiros meses de uso da pílula, ocorrem adaptações hormonais no fígado que afetam a síntese de proteínas envolvidas na coagulação, como o fibrinogênio e a antitrombina III, o que aumenta a viscosidade sanguínea e a possibilidade de formação de coágulos (Gualberto et al. 2023).
Acrescentam-se que a preocupação com o uso de anticoncepcionais vai além do risco de trombose isolada, abrangendo também suas complicações mais severas, como a embolia pulmonar. Quando um trombo formado nas veias profundas se desprende e atinge as artérias pulmonares, ocorre obstrução do fluxo sanguíneo, o que pode levar a insuficiência respiratória aguda. Estudos apontam que entre 20% e 30% dos casos de embolia pulmonar em mulheres jovens estão associados ao uso prolongado de anticoncepcionais orais (Gualberto et al. 2023).
Apesar dos riscos, o uso de anticoncepcionais continua sendo uma prática amplamente difundida, devido à sua alta eficácia e aos benefícios no controle menstrual e na prevenção de gestações não planejadas. No entanto, destaca-se que a prescrição deve sempre levar em conta o histórico clínico da paciente, priorizando a individualização do tratamento e a adoção de medidas preventivas, como a realização de exames de coagulação e o monitoramento periódico de sintomas sugestivos de complicações circulatórias (Santos et al. 2023).
Os estudos mais recentes apontam ainda para a importância do aconselhamento médico e da educação em saúde como estratégias essenciais para reduzir o número de eventos trombóticos associados aos anticoncepcionais. A combinação de fatores genéticos, epigenéticos e comportamentais exige uma abordagem multidisciplinar, com atuação conjunta de médicos, farmacêuticos e enfermeiros, garantindo a segurança das usuárias e a detecção precoce de sinais de risco (Sá et al. 2023).
A necessidade de campanhas educativas que esclareçam as mulheres sobre os sintomas iniciais da trombose, como dor e inchaço nas pernas, sensação de peso e alterações de temperatura nos membros inferiores. O reconhecimento precoce desses sinais pode evitar a progressão da doença e prevenir complicações fatais. Além disso, medidas simples como a prática regular de atividade física, a hidratação adequada e a suspensão do tabagismo são fundamentais para a redução dos riscos (Netto et al. 2023).
Embora os anticoncepcionais modernos possuam formulações com doses hormonais menores, a segurança total ainda depende da avaliação de fatores individuais. A realização de testes genéticos para identificar mutações de trombofilia, antes do início do uso de anticoncepcionais, poderia se tornar uma ferramenta importante na medicina preventiva, permitindo uma escolha mais segura do método contraceptivo e reduzindo os índices de trombose entre mulheres em idade fértil (Netto et al. 2023)

2.2 PRINCIPAIS FATORES DE RISCO QUE AUMENTAM AS CHANCES DE TROMBOSE EM MULHERES QUE FAZEM USO CONTÍNUO DE ANTICONCEPCIONAIS ORAIS

O uso prolongado de anticoncepcionais orais, embora seja um dos métodos mais eficazes e acessíveis para o controle da natalidade, está diretamente relacionado ao aumento de eventos tromboembólicos em mulheres em idade reprodutiva. A trombose venosa profunda (TVP) é uma das complicações mais graves desse processo, resultante da formação de coágulos nas veias profundas, principalmente dos membros inferiores. Diversos estudos apontam que esse risco não decorre apenas do uso do medicamento, mas da combinação de múltiplos fatores de risco que se somam e potencializam a probabilidade de um evento trombótico.
Fatores genéticos como mutações no gene da protrombina (G20210A) e no fator V de Leiden (G1691A) elevam consideravelmente o risco de trombose em mulheres que fazem uso contínuo de anticoncepcionais. Essas mutações estão associadas à trombofilia hereditária, uma condição que altera o equilíbrio da coagulação sanguínea, favorecendo a formação de coágulos. Quando essas alterações genéticas são somadas ao uso de hormônios sintéticos, ocorre uma resposta exacerbada do sistema hemostático, resultando em um risco até 10 vezes maior de eventos tromboembólicos em comparação com mulheres sem predisposição genética (Netto et al. 2023).
Outro fator importante está relacionado à dose e tipo de hormônio presente na formulação do anticoncepcional. Explica-se que as pílulas combinadas, apresentam maior potencial trombogênico do que as compostas apenas por progesterona. O estrogênio é responsável por alterar o metabolismo hepático, aumentando a produção de proteínas envolvidas na coagulação, como o fibrinogênio e o fator VIII, ao mesmo tempo em que reduz a atividade de anticoagulantes naturais, como a antitrombina III (Winter et al. 2023).
Além da composição hormonal, o tempo de uso também é um fator relevante. Pesquisas apontam que o risco de trombose é maior durante os primeiros meses de uso, período em que o organismo ainda está se adaptando à nova carga hormonal. Contudo, o uso prolongado, superior a dois anos, também é preocupante, pois mantém o sistema circulatório sob constante estímulo hormonal, o que pode provocar disfunções endoteliais e alterações permanentes nos mecanismos de coagulação (Lucas et al. 2024).
A idade e o estilo de vida também são determinantes. Mulheres acima dos 35 anos apresentam maior vulnerabilidade aos efeitos adversos dos anticoncepcionais, principalmente se forem tabagistas. O tabaco potencializa os efeitos pró-coagulantes do estrogênio, promovendo lesões na parede dos vasos sanguíneos e reduzindo a oxigenação tecidual. Além disso, o sedentarismo e o excesso de peso aumentam a estase venosa, que favorece a formação de trombos (Luz et al. 2023).
Estudos chamam atenção para outro fator frequentemente negligenciado: a automedicação. Muitas mulheres iniciam ou trocam o tipo de anticoncepcional sem orientação médica, guiadas por informações de redes sociais ou indicações de terceiros. Essa prática aumenta a probabilidade de complicações, já que não há uma análise individualizada sobre os antecedentes familiares, o histórico de doenças vasculares ou o perfil genético da paciente. Em casos assim, a ausência de acompanhamento clínico pode resultar no uso inadequado de compostos hormonais em pacientes predispostas à trombose ou a outras doenças cardiovasculares, elevando significativamente o risco de eventos tromboembólicos (Junior, Ferreira e Carvalho, 2024).
Outro aspecto importante é o fator epigenético, que tem sido alvo de estudos recentes. Os anticoncepcionais orais podem alterar a expressão gênica por meio da metilação do DNA e de modificações nas histonas, influenciando diretamente a regulação dos genes relacionados à coagulação. Esse tipo de alteração epigenética é silenciosa, pois não modifica o código genético, mas altera o modo como ele é “lido” e interpretado pelo organismo, tornando o sangue mais propenso à formação de coágulos. Essa descoberta reforça a necessidade de personalizar os métodos contraceptivos conforme o perfil genético e epigenético de cada mulher (Sá et al. 2023).
Também enfatizam a influência de fatores adquiridos, como o uso de terapias hormonais, gravidez, imobilização prolongada e cirurgias recentes. Em mulheres que já utilizam anticoncepcionais orais, esses fatores somados podem desencadear quadros agudos de trombofilia adquirida. As adaptações hormonais provocadas pelos contraceptivos alteram o equilíbrio da hemostasia, e a introdução de novos fatores de risco pode ultrapassar a capacidade natural do organismo de controlar a coagulação (Gualberto et al. 2023).
Além dos fatores fisiológicos e genéticos, há também questões sociais e comportamentais envolvidas. Observara-se, em um estudo realizado com universitárias de Foz do Iguaçu, que muitas mulheres desconhecem os efeitos colaterais dos anticoncepcionais, inclusive os riscos de trombose. A pesquisa mostrou que 47% das entrevistadas nunca haviam recebido informações detalhadas de profissionais de saúde sobre possíveis complicações, e 32% relataram usar o medicamento de forma ininterrupta por mais de dois anos (Luz et al. 2023).
Destaca-se que o tipo de progestagênio presente na pílula também influencia o risco trombótico. As formulações mais antigas, com levonorgestrel, apresentam risco menor em comparação às mais modernas, que utilizam desogestrel e drospirenona. Estes últimos, apesar de possuírem efeitos colaterais reduzidos em outros aspectos, apresentam maior interferência nos fatores de coagulação (Winter et al. 2023)
Sugere-se que a realização de exames genéticos preventivos poderia ser incorporada à rotina ginecológica, especialmente para mulheres com histórico familiar de trombose. A detecção antecipada de mutações genéticas permitiria identificar pacientes de alto risco e, consequentemente, evitar o uso de contraceptivos hormonais que pudessem agravar o quadro (Netto et al. 2023).
Os fatores de risco para trombose em mulheres que fazem uso contínuo de anticoncepcionais orais envolvem uma combinação complexa de aspectos biológicos, genéticos, hormonais e comportamentais. A conscientização, o acompanhamento médico e o uso racional dos contraceptivos são medidas fundamentais para reduzir a incidência de casos. O desafio atual está em equilibrar os benefícios contraceptivos com a segurança vascular, priorizando o bem-estar e a saúde integral da mulher (Lucas et al. 2024).


3. METODOLOGIA

A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo quantitativo, observacional, descritivo e retrospectivo, de natureza epidemiológica e documental, voltado à análise de dados secundários obtidos em registros médicos do Sistema Único de Saúde (SUS) do município de Campina da Lagoa/PR. Essa abordagem foi escolhida por permitir a identificação de possíveis relações entre o uso contínuo de anticoncepcionais orais e o surgimento de trombose venosa profunda (TVP), bem como a descrição do perfil epidemiológico das usuárias atendidas nas unidades de saúde.
Durante a fase de coleta e análise documental, foi possível identificar limitações relevantes quanto à quantidade e à qualidade dos registros disponíveis nas unidades básicas de saúde do município de Campina da Lagoa/PR. Inicialmente, o projeto previa o levantamento de cem prontuários médicos de mulheres em idade fértil, usuárias do Sistema Único de Saúde (SUS), que fizessem uso contínuo de anticoncepcionais orais. No entanto, ao iniciar a triagem dos documentos, constatou-se que o número real de registros que atendiam aos critérios de inclusão era significativamente menor do que o esperado. Após a revisão minuciosa dos arquivos disponíveis, foram identificados apenas vinte prontuários completos, conforme demonstrado na planilha apresentada nos anexos, a qual contém as iniciais das pacientes, a idade e o mês-ano correspondente ao registro clínico analisado.
Essa diferença entre o número planejado e o número efetivo de amostras resultou de diversos fatores estruturais e administrativos observados durante o processo. Em primeiro lugar, o município de Campina da Lagoa é uma localidade de pequeno porte, com uma rede de atenção básica que, embora eficiente em termos de cobertura, apresenta limitações quanto ao registro digital e à padronização dos prontuários. Muitos documentos permanecem em formato físico, arquivados manualmente, o que dificulta o acesso rápido e seguro às informações. Verificou-se que parte significativa dos prontuários não continha dados completos sobre o uso de anticoncepcionais orais.
Outro aspecto que contribuiu para a redução da amostra foi a ausência de anotações clínicas específicas relacionadas à utilização de medicamentos. Embora o objetivo do estudo fosse avaliar a possível associação entre o uso contínuo de anticoncepcionais orais e a ocorrência de TVP, não foram encontrados registros que confirmassem essa relação entre as usuárias analisadas.
Foram analisados vinte prontuários médicos de usuárias do Sistema Único de Saúde (SUS) do município de Campina da Lagoa/PR, revisados individualmente e organizados em uma planilha no software Microsoft Excel, contendo as variáveis idade, mês e ano de registro e tempo de acompanhamento. As pacientes apresentaram idades entre 23 e 82 anos, com média aproximada de 58 anos, demonstrando predominância de mulheres adultas e idosas em uso contínuo de anticoncepcionais orais entre janeiro de 2020 e dezembro de 2024.


4. ANÁLISES E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A distribuição temporal dos dados revelou maior concentração de registros nos anos de 2020, 2022 e 2024, com picos de atendimento em meses distintos, como maio, junho e fevereiro. O conjunto das informações obtidas, mesmo em número reduzido, permite caracterizar o perfil das pacientes como predominantemente composto por mulheres adultas, com idades médias acima de 40 anos, que realizam acompanhamento nas unidades de saúde neste caso, no Hospital e Maternidade Nossa senhora das Graças.
A ausência de resultados expressivos ou de confirmações clínicas do uso de anticoncepcionais orais não invalida a relevância científica do estudo. Pelo contrário, esse cenário reforça a importância de registrar e discutir as limitações enfrentadas em pesquisas realizadas em contextos locais, onde a disponibilidade de dados pode ser restrita. A ausência de correlação direta entre o uso de anticoncepcionais orais e a ocorrência de trombose venosa profunda constitui, por si só, um resultado relevante, pois indica que, dentro da realidade do município estudado, não houve evidências que sustentassem a hipótese inicial de associação entre essas variáveis.
Dessa forma, a pesquisa manteve-se fiel à sua proposta original, apresentando os resultados encontrados de forma transparente e fundamentada. A análise realizada contribui para demonstrar a necessidade de aprimoramento dos sistemas de registro e monitoramento de dados clínicos nas unidades básicas de saúde, além de ressaltar a importância da continuidade de estudos voltados à farmacovigilância e ao acompanhamento dos efeitos adversos de medicamentos de uso prolongado, como os anticoncepcionais orais.
Após a coleta e organização das informações obtidas junto às unidades de saúde do município de Campina da Lagoa/PR, foi elaborada uma planilha contendo os registros de 20 pacientes que atenderam aos critérios estabelecidos na metodologia. O levantamento contemplou variáveis como idade, mês e ano de atendimento, conforme demonstrado na Tabela 1, a seguir.

Tabela 1 - Registros de pacientes usuárias de anticoncepcionais orais atendidas pelo SUS (2020–2024)
Nome (sigla) Idade (anos) Mês/Ano do registro
G.M 25 jan/20
A.J 76 mai/20
M.A 65 mai/20
R.P 46 mai/20
M.A 43 jun/20
A.M 23 jun/20
N.A 60 ago/20
V.L 52 set/20
F.G 37 set/20
A.P 59 abr/21
N.M 67 ago/21
M.O 50 set/21
D.A 45 fev/22
M.A 76 fev/22
D.J 61 fev/22
A.D 69 mai/22
A.A 79 fev/24
M.M 75 mai/24
N.T 82 mar/24
M.C 66 nov/24
Fonte: Dados da pesquisa (2024).

A tabela evidencia que os registros se concentraram principalmente nos anos de 2020, 2022 e 2024, com destaque para os meses de maio, junho e fevereiro, períodos em que houve maior frequência de atendimentos nas unidades básicas de saúde. Essa variação temporal demonstra que o uso contínuo de anticoncepcionais orais permanece estável entre as usuárias do SUS, mesmo diante das limitações estruturais do sistema. Apesar do número reduzido de amostras, foi possível traçar um perfil epidemiológico representativo, composto majoritariamente por mulheres adultas e idosas, com idades variando entre 23 e 82 anos, e média de 58 anos.
Esse dado é relevante, pois mostra que a trombose venosa profunda não segue um perfil padronizado. Apesar dos resultados não conterem o uso de anticoncepcionais orais, sabemos que após os 40 anos, seja por prescrição médica para tratamento de disfunções hormonais, controle de sintomas da menopausa ou prevenção de doenças ginecológicas, muitas mulheres fazem uso dos anticoncepcionais, fato que se tivesse sido documentado poderia revelar uma possível relação.
Embora o objetivo inicial do estudo fosse investigar a possível associação entre o uso de anticoncepcionais e o aparecimento de trombose, não houve registros de diagnósticos clínicos ou exames complementares que comprovassem tal ocorrência. Esse resultado, porém, não invalida a importância científica da pesquisa, mas reforça as limitações estruturais que envolvem o diagnóstico de doenças vasculares em municípios de pequeno porte.
A ausência de diagnósticos formais pode, portanto, estar mais relacionada à falta de estrutura para a documentação e a urgência em transferir as pacientes para um centro de saúde maior e mais especializado. Esse cenário é comum em cidades pequenas, onde o atendimento básico prioriza o alívio dos sintomas e o encaminhamento apenas em situações de maior gravidade.
O perfil identificado nas pacientes analisadas está de acordo com os achados de Gualberto et al. (2023), que apontam uma incidência crescente de trombofilia em mulheres acima de 40 anos. Os autores explicam que se as mulheres fizessem o uso dos anticoncepcionais, o que afeta o equilíbrio natural entre os mecanismos de coagulação e anticoagulação, elevando a viscosidade do sangue e aumentando a chance de formação de coágulos, especialmente em mulheres com fatores de risco adicionais, como obesidade e tabagismo, seria comprovada a associação.
Sá et al. (2023) destacam que o uso contínuo de anticoncepcionais pode causar alterações epigenéticas, modificando a expressão de genes relacionados à coagulação sanguínea. Essas mudanças ocorrem por meio de processos como a metilação do DNA e alterações nas proteínas reguladoras, tornando o sangue mais propenso à formação de trombos mesmo em mulheres sem histórico prévio de doenças vasculares. Embora esses efeitos não tenham sido comprovados nos prontuários analisados, é importante considerá-los na interpretação dos resultados, já que refletem possíveis mecanismos biológicos que poderiam explicar a ocorrência de trombose em usuárias de anticoncepcionais em contextos mais amplos.
Os resultados obtidos também se alinham com a análise de Netto et al. (2023), que investigaram mutações genéticas associadas à trombofilia, como G20210A da protrombina e G1691A do fator V de Leiden, em mulheres em idade reprodutiva. Esses autores observaram que portadoras dessas mutações apresentam um risco significativamente maior de desenvolver trombose quando utilizam contraceptivos hormonais combinados. Embora o presente estudo não tenha incluído análises genéticas, essa relação demonstra a importância de considerar o histórico familiar e genético das pacientes antes da prescrição de métodos contraceptivos hormonais.
Em comparação com estudos realizados em outras regiões, a realidade observada em Campina da Lagoa reflete o mesmo padrão descrito por Barros et al. (2024), que identificaram que a falta de diagnóstico precoce e a subnotificação de casos de trombose são desafios recorrentes nos serviços públicos de saúde. Essas limitações impedem o levantamento preciso da incidência real da doença e dificultam a adoção de políticas de prevenção mais eficazes.
Apesar das limitações metodológicas, o presente estudo cumpre seu papel ao apresentar uma análise fiel à realidade local e ao reforçar a importância do monitoramento contínuo de medicamentos de uso prolongado. A ausência de casos confirmados não significa inexistência de risco, mas sim a necessidade de aprimorar o acompanhamento clínico, o registro documental e a integração entre os níveis de atenção à saúde. Assim como afirmam Santos et al. (2023), a vigilância farmacológica e a orientação médica adequada são essenciais para prevenir eventos tromboembólicos e garantir o uso seguro dos anticoncepcionais orais.
Os resultados obtidos demonstram que, embora não tenham sido identificados casos clínicos de trombose venosa profunda, a análise permitiu compreender o perfil e as condições de acompanhamento das usuárias do SUS no município estudado. A partir da comparação com estudos nacionais, observa-se que o risco de trombose está associado à soma de fatores individuais, hormonais e estruturais, o que reforça a importância de políticas de prevenção, diagnóstico precoce e educação em saúde. Dessa forma, o estudo contribui para o debate científico sobre os efeitos adversos do uso prolongado de anticoncepcionais e destaca a necessidade de mais pesquisas regionais que abordem a realidade dos municípios brasileiros de pequeno porte.


5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo teve como propósito analisar a prevalência da trombose venosa profunda (TVP) como possível reação adversa ao uso contínuo de anticoncepcionais orais entre usuárias do Sistema Único de Saúde (SUS) do município de Campina da Lagoa/PR. A partir da coleta e análise de prontuários médicos, buscou-se compreender se havia registros clínicos que indicassem a ocorrência de casos relacionados à trombose, bem como traçar o perfil das pacientes e identificar fatores de risco associados a esse tipo de complicação.
Com base nos resultados obtidos, constatou-se que não foram encontrados registros do uso de anticoncepcionais orais. Essa ausência de registros não significa necessariamente a inexistência da condição no município, mas pode estar relacionada à limitação estrutural dos serviços de saúde locais, que ainda carecem de recursos diagnósticos mais avançados, e visam a transferência para centros maiores. Apesar disso, a análise dos dados permitiu identificar um perfil epidemiológico predominante, composto por mulheres adultas e idosas, com faixa etária entre 23 e 82 anos.
Quanto aos fatores de risco, verificou-se que idade avançada, histórico familiar de doenças cardiovasculares, obesidade, tabagismo e sedentarismo são condições que podem potencializar os efeitos hormonais dos anticoncepcionais sobre o sistema circulatório. O reconhecimento desses fatores é fundamental para que as equipes de saúde realizem uma prescrição mais individualizada e adotem medidas preventivas, como exames de rotina e monitoramento do sistema circulatório das pacientes em uso prolongado, que provavelmente é uma pesquisa feita em centros especializados.
A pesquisa também revelou a necessidade de aprimoramento dos registros médicos e da criação de sistemas informatizados de acompanhamento, que permitam identificar precocemente reações adversas e gerar dados epidemiológicos mais precisos. Essa melhoria é essencial para que futuras investigações possam avaliar com maior exatidão a relação entre o uso de anticoncepcionais e a ocorrência de trombose venosa profunda em municípios de pequeno porte.
Assim, conclui-se que, na amostra estudada, não foi possível comprovar a prevalência da trombose venosa profunda associada ao uso de anticoncepcionais orais. Contudo, o trabalho atingiu seus objetivos ao reunir informações relevantes sobre o perfil das usuárias, os fatores de risco e as limitações do sistema de saúde na detecção dessa condição. Os resultados obtidos reforçam a importância de manter o acompanhamento médico periódico, orientar o uso racional dos anticoncepcionais e promover ações de educação em saúde voltadas à prevenção de eventos tromboembólicos.
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